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Apresentação
 

	 Prezado(a) Participante,

	 Seja bem-vindo(a) ao Microcurso Semiologia Clínica 1!
	 A implementação da Saúde Digital no Brasil inclui um conjunto de ações de Tecnologia 
da Informação e Comunicação (TIC). E para que essas ações sejam implementadas e tenham a 
efetividade esperada na melhoria da qualidade da atenção à saúde, os profissionais e gestores 
de saúde devem estar capacitados e sensibilizados para utilizá-las adequadamente. Esses 
profissionais devem possuir conhecimentos que permitam a realização de registros adequados, 
contribuindo, dessa forma, para a qualidade da informação.  
	 Este Microcurso faz parte do Programa Educacional em Saúde Digital da Universidade 
Federal de Goiás (UFG) e faz intersecção com quatro conceitos importantes para a qualificação 
profissional, que são: Saúde, Informática, Gestão e Saúde Digital. Sendo assim, a sua oferta foi 
motivada pela necessidade de socializar os principais conceitos e fundamentos da semiologia 
clínica, a serem utilizados por profissionais e gestores do Sistema Único de Saúde (SUS) durante 
a atenção à saúde, de maneira a favorecer a utilização de linguagem padronizada, fidedigna e 
adequada.

	 Desejamos um excelente estudo!!!
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Unidade 1: Princípios e Bases
da Semiologia Geral

1.1 Introdução aos Princípios e Bases da Semiologia Geral
	
	 A atenção à saúde dos indivíduos envolve diferentes etapas e exige dos profissionais 
conhecimentos, habilidades e atitudes. É necessária a obtenção do máximo de informações 
pertinentes e relevantes na avaliação do paciente, ou seja, na abordagem clínica. 
	 Nessa perspectiva, a Semiologia, que corresponde ao estudo dos sinais e sintomas e de 
como as doenças se manifestam nas pessoas, torna-se importante para a compreensão de 
todo o percurso da assistência à saúde, ou seja, desde o registro dos dados até a análise das 
informações que subsidiam tomadas de decisões. Esses aspectos são relevantes, sobretudo, no 
âmbito da implantação da Saúde Digital no Brasil, uma vez que os dados gerados em diferentes 
cenários devem estar disponíveis e possam ser consultados em qualquer local da Rede de 
Atenção à Saúde (RAS), para que a assistência seja a mais completa e qualificada possível. 
	 O prontuário do cidadão, embora esteja sob a guarda da instituição de saúde, é um 
documento do cidadão e é onde ficam registrados os dados de sua identificação, dados 
semiológicos (de saúde e doença), dados do seu acompanhamento, incluindo prescrições, 
intervenções, bem como quaisquer outras informações relevantes para o tratamento dele. Esse 
prontuário deve ser preenchido com clareza, rigor e com riqueza de detalhes para permitir que 
todos os profissionais de saúde que atenderem o indivíduo tenham informações e subsídios 
para estabelecer condutas assertivas. Trata-se de documento sigiloso, cujas condutas éticas a 
serem respeitadas no seu uso são regidas pelos órgãos que regulam o exercício de profissões 
de saúde no Brasil (Conselhos de Enfermagem, Fisioterapia, Medicina, Odontologia, etc), bem 
como por outras normativas como a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais, a Lei 13.787, o 
Código de Defesa do Consumidor.1

	 Destaca-se que o cidadão ou o seu representante legal tem direito à cópia de seu prontuário. 
Isso está previsto em um dos enunciados interpretativos (informações técnicas destinadas 
a subsidiar os juízes na tomada de decisões em processos da área de saúde) aprovados na II 
Jornada de Direito da Saúde, promovida pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ).2 
	 Para a compreensão dos princípios e bases da semiologia geral e como esses são utilizados 
e estão incorporados no dia a dia do profissional de saúde, torna-se necessária a apropriação de 
algumas definições, e vamos iniciar pela saúde e doença.

1.2 Saúde e Doença

	 Em 1948, a Organização Mundial de Saúde (OMS), definiu saúde como sendo “um 
estado de completo bem-estar físico, mental e social, e não apenas a ausência de doença ou 
enfermidade” (p. 1) 3, incorporando elementos além da dimensão biológica, como os aspectos 
psicológicos, sociais e relações do indivíduo.4

	 Já a 8ª Conferência Nacional de Saúde, realizada em Brasília em 1986, foi um marco histórico 
para a Saúde Pública brasileira, pois estabeleceu as diretrizes para a criação do SUS, a saúde foi 
discutida como um direito com interferência dos condicionantes e determinantes sociais:
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Em seu sentido mais abrangente, a saúde é a resultante das 
condições de alimentação, habitação, educação, renda, meio-
ambiente, trabalho, transporte, emprego, lazer, liberdade, acesso e 
posse da terra e acesso a serviços de saúde. É assim, antes de tudo, 
o resultado das formas de organização social da produção, as quais 
podem gerar grandes desigualdades nos níveis de vida (p. 10).5

A  saúde não  é um conceito  abstrato, definindo-se no contexto 
histórico da sociedade e em um dado momento de seu 
desenvolvimento, devendo ser reivindicada e conquistada pela 
população (p. 4).5

	 No decorrer dos anos, diferentes definições surgiram, buscando alternativas às concepções 
puramente biológicas e reducionistas6,7, uma vez que se tornou evidente a conjuntura social, 
econômica, política e cultural relacionada à saúde. Dessa forma, saúde não significa o mesmo 
para cada pessoa. Depende do local, das condições sociais, valores individuais, concepções 
científicas, religiosas e filosóficas.8

	 A saúde é um conceito multidimensional. Dessa maneira, deve ser vista em perspectiva mais 
ampla e cada pessoa a define em relação a seus próprios valores, personalidade e estilo de vida.9

Figura 1 - Saúde multidimensional

Fonte: autoria própria.

	 Assim como definir saúde, da mesma maneira, definir doença não é missão fácil. A palavra 
doença deriva do latim dolentia (dor) e representa, desta maneira, sofrimento, como conceito 
básico.10 No entanto, ao longo dos anos, a doença recebeu significados diferentes, desde castigo 
divino à desobediência humana, à descoberta de microrganismos com o desenvolvimento do 
microscópio.8
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	 Trata-se, portanto, de tema complexo, considerando que há doenças que geram sinais 
e sintomas e há aquelas que não geram e são chamadas de doenças silenciosas. Há, ainda, 
situações em que surgem sintomas, mesmo quando não há doença.10 
	 Assim, a doença deixa de ser restrita ao corpo físico da pessoa, podendo se apresentar 
física, psicológica, espiritual, social e culturalmente.11 Nesse sentido, a vivência do processo saúde-
doença por cada pessoa, de cada sociedade, depende de valores, crenças, práticas, representações 
sociais, experiências coletivas e individuais, bem como significados a ela atribuídos, denotando 
o caráter sociocultural envolvido nesse processo, assim como os fatores psicobiológicos.11

	 É importante que lembremos do desafio de tratar a saúde do indivíduo e não a doença e, 
para isso, é necessária uma nova forma de interpretar a realidade.7 Questionar o modelo das ciências 
da saúde e ampliar o conceito de saúde e doença, utilizando práticas de educação que incluam 
participação ativa das pessoas, devem ser intervenções utilizadas pelos profissionais da saúde.9

	 Já a promoção da saúde eficiente deve envolver estratégias e formas de produzir 
saúde, tanto de indivíduo quanto da comunidade, com articulação e cooperação intrassetorial 
e intersetorial e formação de RAS, visando a articulação com as demais redes de proteção 
social, com ampla participação e amplo controle social enfocando a equidade, a educação 
em saúde, a qualidade de vida e redução de vulnerabilidades.12 Sempre atentos às Redes de 
Atenção e Humanização (ambiência, acolhimento, cogestão), temas de grande relevância para 
a concretização da promoção da saúde e identificação dos fatores que interferem no processo 
saúde-doença. 

Para refletir sobre crenças e práticas de saúde... 

As crenças e práticas de saúde das pessoas podem afetar positiva ou negativamente o 
nível de saúde de cada um. Compreendê-los pode auxiliar no planejamento e prestação 
de cuidados centrados na pessoa.9

No entanto, também é preciso refletir sobre crenças e práticas de saúde da comunidade 
e território, considerando o olhar ampliado e o contexto de atuação.

i

Para lembrar...

O processo saúde-doença deve ser avaliado de maneira holística, observando os valores, 
crenças, práticas, representações sociais, experiências coletivas e individuais da pessoa, 
bem como os significados a ele atribuídos.

i
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Unidade 2: Constructos da Semiologia

	 Dando continuidade aos estudos, nesta Unidade, trataremos de conteúdos fundamentais 
para a compreensão da aplicação da Semiologia no cotidiano de profissionais de saúde que 
atuam no SUS. Durante as leituras, reflita sobre o papel de cada profissional na produção e 
registro das informações referentes ao processo de atenção à saúde das pessoas. Lembre-se que 
essas informações, na perspectiva da Saúde Digital, contribuem para articulação e qualidade da 
assistência prestada.

2.1 Introdução ao Método Clínico

	 Em nosso dia a dia, o contato com pessoas, coisas e fenômenos, nos faz produzir 
diferentes pensamentos, que são naturais e espontâneos, chamados de senso comum. No 
entanto, no campo da ciência, para aprofundar na realidade, utilizamos o método científico, que 
é sistemático, metódico, segue determinados princípios que permitem abordar a essência dos 
fenômenos, detectar falsas premissas, verificar relações de causa e efeito, produzindo, portanto, 
um tipo específico de conhecimento sistemático e fundamentado.13

O método clínico é um método científico aplicado ao trabalho com 
pacientes. É um sistema de regras para ordenar os procedimentos 
que o profissional da área da saúde utiliza para obter sintomas e 
sinais clínicos (Figura 2). Com isso, faz diagnósticos, que consiste 
em conhecer, nomear e catalogar com precisão uma doença, 
aperfeiçoar a prática clínica e aprimorar o ensino e a formação 
profissional.14
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Figura 2 - Etapas do método clínico 

Fonte: autoria própria.

	 O método clínico permite a visão humana das necessidades e problemas das pessoas, 
o que confere a esse método posição inigualável na prática profissional, pois permite dar 
importância a aspectos fundamentais e não mensuráveis.10

	 É uma ferramenta utilizada pelos profissionais de saúde sendo aplicada de maneira a 
estabelecer o nexo entre diagnóstico e terapêutica, bem como aspectos epidemiológicos dos 
processos de saúde-doença, fazendo com que a pessoa assistida seja valorizada como ser 
biopsicossocial.15

	 Para compreendermos melhor o método clínico, nesta Unidade, estudaremos como 
o profissional de saúde deve realizar a anamnese, o exame físico e como deve elaborar um 
raciocínio clínico que conduza ao diagnóstico e à definição da terapêutica mais adequada às 
necessidades de cada pessoa que busca a assistência à saúde.

Reflita sobre…

Na sua prática profissional, você realiza ou identifica o uso do método clínico por outros 
profissionais?

i
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2.2 Exame Clínico
	
	 Uma das etapas do método clínico é a busca por informações e coleta de dados. O exame 
clínico, realizado pelo profissional de saúde, engloba a anamnese e exame físico, por meio dos 
quais se obtém informações que subsidiarão a formulação de hipóteses diagnósticas e a tomada 
de decisão.16

2.2.1 Anamnese

	 A anamnese (aná = trazer de novo e mnesis = memória) consiste em uma entrevista que 
ocorre no exercício das profissões da saúde, por meio de interação social profissional-paciente 
(e/ou acompanhante), no contexto de uma situação que envolve um ou mais problemas de 
saúde.17 A anamnese inclui os seguintes elementos16,18:

Identificação
Queixa principal
História da doença atual/histórico de saúde
Interrogatório sintomatológico
Antecedentes de doenças pessoais e familiares
Hábitos de vida
Condições socioeconômicas e culturais.

 	 Alguns instrumentos/roteiros facilitam e direcionam a coleta de dados por meio da 
anamnese.
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Figura 3 - Exemplo de instrumento utilizado para orientar a anamnese

Fonte: autoria própria.
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2.2.2 Exame Físico

	 O exame físico constitui o uso de instrumentos e técnicas para verificação das condições de 
saúde da pessoa, tanto físicas como psicológicas, em busca de informações significativas que subsidiem 
a tomada de decisão e a assistência a ser oferecida pelo profissional de saúde da assistência.19

	 Para obter dados por meio do exame físico, os profissionais de saúde utilizam as habilidades 
ou técnicas propedêuticas: inspeção, palpação, percussão e ausculta.20 

Figura 4 - Técnicas propedêuticas

Fonte: adaptado de Pinho e Porto (2017).20
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2.2.2.1 Exame Físico Geral e por Sistemas

	 O exame físico pode ser dividido em duas etapas: a primeira constitui o exame físico 
geral (Figura 5) e é realizado pelo profissional de saúde, e a segunda, o exame físico de sistemas 
e aparelhos específicos, com metodologia própria.21

	 Exame físico geral: corresponde à obtenção de dados gerais da pessoa, aborda a 
avaliação do nível de consciência e estado de orientação, os sinais vitais, inclui observações da 
pele, postura, marcha, entre outros aspectos.

Figura 5 - Sequência das técnicas para realização do exame físico geral

Fonte: autoria própria.

	 Exame físico por sistemas: corresponde à obtenção de dados mais específicos; está 
diretamente relacionado à necessidade ou ao problema de saúde relatado pela pessoa e ao 
sistema corporal envolvido. Por exemplo, se uma pessoa buscar a Unidade de Saúde por estar 
tossindo há três ou mais semanas, uma avaliação direcionada será realizada, principalmente, ao 
sistema respiratório, incluindo as estruturas que o compõem, como o tórax, pulmões, etc. por 
meio de ausculta dos sons pulmonares, inspeção, palpação e percussão.
	 A elaboração de um diagnóstico é um processo complexo que exige conhecimentos, 
habilidades e habilitações específicas, difícil de ser dividido em partes e perpassa pelo raciocínio 
clínico e pelo olhar holístico acerca das condições de saúde-doença do cidadão. O diagnóstico (do 
grego: dia = através de, e gnosis = conhecimento, discernir pelo conhecimento) é o fundamento 
para a atuação dos profissionais da saúde.22 Por outro lado, segundo a North American Nursing 
Diagnosis Association (NANDA)23, o diagnóstico é o julgamento clínico sobre as respostas de um 
indivíduo, família ou comunidade, de problemas de saúde/processos de vida reais ou potenciais.
	 Existem diferentes tipos de diagnóstico, tais como o diagnóstico anatômico, funcional, 
clínico e etiológico24 e também diferentes taxonomias diagnósticas; todas são utilizadas para 
propor hipóteses diagnósticas ou definir o diagnóstico. A mais conhecida é a Classificação 
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Internacional de Doenças (CID) que está em sua 11ª Revisão25, muito utilizada pelos profissionais 
da saúde. Como exemplos de diagnóstico da CID, podemos citar: Diabetes Tipo 1, na versão do 
CID-11 o código é 5A10. 
	 Outro exemplo de taxonomia é a da NANDA utilizada pela Enfermagem23, dentre outras. 
Como exemplos de diagnóstico de enfermagem, podemos citar: manutenção ineficaz da saúde, 
padrão respiratório ineficaz e volume de líquidos excessivo.
	  A Classificação Internacional de Atenção Primária (CIAP) também é uma taxonomia 
e trata-se de uma classificação que permite elencar questões relacionadas às pessoas e não 
somente a doenças. Está em sua 2ª edição e é uma ferramenta que permite classificar não só 
os problemas diagnosticados pelos profissionais de saúde, mas os motivos da consulta e as 
respostas propostas pela equipe seguindo a sistematização SOAP, de Lawrence Weed (Subjetivo, 
Objetivo, Avaliação e Plano)26, é uma proposta de taxonomia para a Atenção Básica.27 
	 Apresenta como vantagem a possibilidade de poder ser utilizada por todos os profissionais 
de saúde. Na Atenção Primária brasileira, tal taxonomia já está contida no Sistema e-SUS 
Atenção Primária (e-SUS AP), especificamente no Sistema do Prontuário Eletrônico do Cidadão 
(PEC). Exemplos de diagnóstico da Classificação Internacional de Assistência Primária 2ª Edição 
(CIAP2): T89 - Diabetes tipo I, no qual T refere-se ao capítulo que aborda os sistemas Endócrino, 
Metabólico e Nutricional.

	 A terapêutica ou tratamento envolve todas as medidas usadas com a finalidade de 
beneficiar o(a) paciente.28

	 Quanto ao prognóstico, consiste em tentar prever o que ocorrerá no futuro do(a) paciente, 
em relação ao agravo/enfermidade que o(a) acometeu.28

   Sugerimos que você acesse os links para entender melhor: CID11 e CIAP2.
i

Você já ouviu falar das expressões tratamento cirúrgico, tratamento 
sintomático, tratamento clínico, tratamento paliativo, radioterapia, 
quimioterapia, fisioterapia, terapêutica ocupacional ou praxiterapia?28 

https://icd.who.int/browse11/l-m/en
https://icd.who.int/browse11/l-m/en
http://www.saude.campinas.sp.gov.br/sistemas/esus/guia_CIAP2.pdf
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	 Os processos do pensamento, apoiados nas habilidades para o pensamento crítico, que 
compõem o raciocínio clínico, subsidiam a tomada de decisão clínica (diagnóstica ou terapêutica) 
(Figura 6).

Figura 6 - Processo da coleta de dados até a tomada de decisão

Fonte: autoria própria.

2.3 Exames Complementares

	 O método clínico, que consiste na principal base da prática clínica dos profissionais 
da área da saúde4, tem sofrido uma crise na atualidade, de maneira que o maior desafio dos 
profissionais tem sido conciliar o método clínico com os avanços tecnológicos.10

	 “A prática clínica moderna se alicerça em um tripé formado pelo exame clínico, testes 
laboratoriais e métodos diagnósticos por imagem” (p. 10)10. 
	 É inegável que os exames complementares incrementem as possibilidades de identificar 
lesões, alterações e disfunções provocadas pelas doenças, no entanto, também se faz necessária 
competência para saber selecionar os exames, equilibrando custo e benefício, de maneira a não 
submeter o indivíduo a exames desnecessários, muitas vezes, onerosos e que podem submetê-
los a riscos.4 Cabe destacar que a avaliação clínica é soberana e que algumas doenças têm 

Sobre o prognóstico28:
A elaboração dele depende do conhecimento sobre a história 
natural da doença, que é o curso natural da doença caso não haja 
intervenção, e da possibilidade de modificá-la.
Quanto à manutenção da vida: pode ser considerado bom, mau, incerto.
É reservado: quando as possibilidades ainda não estão bem 
estabelecidas/definidas, considerando risco de desfecho fatal.
Quanto à validez: classificado em capacidade normal, incapacidade 
parcial ou total.
Em função do tempo: prognóstico imediato e tardio.

i
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diagnóstico exclusivamente clínico.
	 Portanto, é importante a capacidade de relacionar dados clínicos com laudos de exames 
obrigatórios e/ou complementares, a fim de se realizar o diagnóstico com a maior acurácia 
possível.4 Para isso, a solicitação e interpretação dos exames complementares requerem 
abordagem clínica criteriosa, fundamentada no método clínico.10

	

	 Os exames complementares são divididos em exames de imagem e exames laboratoriais 
como representado a seguir (Figura 7).

Figura 7 - Tipos de exames complementares

Fonte: autoria própria.

2.4 Plano de Cuidados ou Planejamento da Assistência

	 As intervenções e condutas devem ajudar o paciente a se mover do atual nível de saúde 
ao nível planejado pelo profissional, considerando os resultados esperados.9

De acordo com Xavier e Barros (2016)29, os exames laboratoriais são indicados para 
diagnóstico, monitorização, prognóstico, rastreamento, definição de condições 
basais para futuras comparações, tranquilização do paciente, solicitação do paciente. 
	 A sequência para solicitação de exames é: 

1) do menor para o de maior custo; 
2) do menor para o de maior risco; 
3) da menor para a maior complexidade. 

i
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	 É possível concluir que o plano de cuidados deve ser centrado no paciente, individualizado 
e levar em consideração ainda, a capacidade de autocuidado, bem como estabelecer 
intervenções planejadas conjuntamente com a equipe e com o paciente.
	 O planejamento da assistência, elaborado a partir do diagnóstico, deve estabelecer 
prioridades, resultados esperados, bem como propor intervenções adequadas.

De acordo com o Ministério da Saúde, 

Os planos de cuidados precisam ser dinâmicos, assim como a vida das 

pessoas e seu contexto. E, para que permaneçam adequados e em 

direção ao alcance dos objetivos, precisam ser monitorados e feitos 

reajustes às intervenções, se for o caso. O monitoramento pode ser 

presencial, por telefone ou por correio eletrônico. O monitoramento 

deve se fazer, ademais, para verificar se as necessidades da pessoa 

e de sua família estão sendo satisfeitas. Uma gestão de caso bem-

sucedida implica alcançar essas necessidades em vários campos: 

criar uma atmosfera de esperança; responder com honestidade 

a todas as questões; garantir o cuidado humano e de qualidade; 

conhecer o prognóstico; conhecer a evolução da pessoa; saber o que 

está sendo feito e o que deverá ser feito; falar frequentemente com 

os profissionais que prestam o cuidado; estar presente na residência 

da pessoa quando necessário; instruir sobre os cuidados a serem 

providos; e saber abordar a possibilidade da morte (p. 50).30

Embora o texto acima se direcione ao cuidado de pessoas com doenças crônicas, se aplica a outras diferentes 
situações, vivenciadas pelos profissionais de saúde na prática clínica.

Para refletir...

A definição de prioridades deve envolver também a equipe de saúde.9 A gestão de 
caso necessita de um plano conjunto de cuidado, elaborado de maneira multi e 
interdisciplinar, entre os membros da equipe, que devem estar comprometidos em 
solucionar problemas das pessoas e das famílias.31

i
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Unidade 3: Registro da Informação em Saúde 

	 Para tratarmos de Registro da Informação em Saúde, devemos conhecer 
minimamente a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD)32, que  

“dispõe sobre o tratamento de dados pessoais, inclusive nos 
meios digitais, por pessoa natural ou por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, com o objetivo de proteger os 
direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre 
desenvolvimento da personalidade da pessoa natural”.32 

 
	 Em seu Parágrafo Único, estabelece: “As normas gerais contidas nessa Lei são de 
interesse nacional e devem ser observadas pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios.”32 

Ela preconiza requisitos para o tratamento dos dados pessoais, das hipóteses para o tratamento 
de dados pessoais sensíveis, do tratamento de dados pessoais de crianças e de adolescentes, 
das hipóteses do término do tratamento de dados pessoais, dos direitos do titular dos dados, 
do tratamento de dados pessoais pelo poder público, da responsabilidade, da transferência 
internacional de dados e outros.32

	 As novas iniciativas, como a Rede Nacional de Dados em Saúde (RNDS) tem sido trabalhada 
com ações voltadas para a adequação à LGPD (Figura 8). 

Figura 8 - Giro da Lei Geral de Proteção dos Dados Pessoais (LGPD) 

Fonte: SERPRO (2020). 

https://www.loja.serpro.gov.br/lgpd?gclid=CjwKCAjwieuGBhAsEiwA1Ly_nUjY8Gd6g4Wejjz7AwNQGAx1jMjpw8aIfAkGmPN7_5aYyIOI4Dgl1hoC1X4QAvD_BwE
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	 Associado à avaliação clínica e aos exames complementares da pessoa assistida no setor 
saúde está o registro dos dados no prontuário do cidadão, sendo uma etapa fundamental 
do atendimento e, consequentemente, para uma melhor qualidade do cuidado prestado. O 
registro possibilita a continuidade do cuidado, poupa tempo e reduz o risco de erros. Dando 
suporte à Atenção Primária do SUS está o PEC do sistema e-SUS APS (Figura 9). No SUS, todos os 
dados registrados compõem bancos de dados que auxiliam na análise das condições de saúde 
da população e na tomada de decisão.33

Figura 9 - Prontuário Eletrônico do Cidadão (PEC) do Sistema e-SUS APS

Fonte: autoria própria.

	 Observa-se que, no Brasil, há uma heterogeneidade de sistemas, evidenciando a 
necessidade de implementar uma efetiva comunicação entre os diferentes níveis de atenção 
à saúde, o que repercutirá em redução da duplicidade de documentos, exames, prescrições, 
eventos adversos por interações medicamentosas, dentre tantos outros malefícios.33

3.1 Contribuições do Registro da Informação em Saúde

	 O prontuário é o conjunto de documentos padronizados e ordenados, destinados ao 
registro dos cuidados profissionais, prestados ao cidadão pelos serviços de saúde públicos ou 
privados.34 
	 Seus objetivos são:
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Facilitar assistência ao paciente;
Promover meios de comunicação entre os profissionais de saúde;
Assegurar a continuidade do atendimento; e
Suporte para a área administrativa do hospital, nos aspectos financeiros e legais.

	 De acordo com a Resolução nº 1.638/200235 do Conselho Federal de Medicina, o modelo 
de prontuário do paciente deve apresentar, obrigatoriamente, os seguintes itens:

(a) identificação do paciente; (b) anamnese, exame físico, exames 
complementares solicitados e seus respectivos resultados, hipóteses 
diagnósticas, diagnóstico definitivo, tratamento efetuado; e, (c) 
evolução diária do paciente e identificação dos profissionais, 
assinados eletronicamente quando elaborados e/ou armazenados 
em meio eletrônico (p.1).35 

	 Para as categorias profissionais da saúde que prestam a assistência a pessoa, os Conselhos 
de Classe têm apresentado estruturas semelhantes no que se refere ao prontuário do cidadão.35-40

	 O registro das atividades é uma necessidade administrativa, ética e assistencial, pois 
permite a análise dos dados, a avaliação dos resultados, o acompanhamento da assistência, 
além de ser uma necessidade legal 41 (Figura 10). (Acesse a versão interativa aqui).

Figura 10 - Contribuições, vantagens e finalidades do registro da informação em saúde
 

 
Fonte: adaptado de Draganov e Reichert (2007)41

https://www.canva.com/design/DAEduY8Pdt0/0E0APIOBxNZd5sm-Z-gyeA/watch?utm_content=DAEduY8Pdt0&utm_campaign=designshare&utm_medium=link&utm_source=publishsharelink
https://www.canva.com/design/DAEduY8Pdt0/0E0APIOBxNZd5sm-Z-gyeA/watch?utm_content=DAEduY8Pdt0&utm_campaign=designshare&utm_medium=link&utm_source=publishsharelink
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	 Já em relação às vantagens em registrar a informação em saúde de qualidade, podemos 
apresentar os seguintes cenários (Figura 11).

Figura 11 - Vantagens em registrar informação em saúde de qualidade   

3.2 Qualidade do Registro de Dados em Saúde

	 A garantia de uma informação de qualidade é condição essencial para a análise objetiva 
da situação sanitária, para a tomada de decisões baseadas em evidências e para a programação 
de ações de saúde.42

 	 Para que se tenha a qualidade do registro dos dados, faz-se necessário que sejam 
completos com horário, data do procedimento, localização, dados observados e comportamentos 
do paciente durante a coleta. Destaca-se ainda que não deve ser deixada margem para 
interpretações ou dúvidas e que somente terão valor legal se forem datados, assinados, 
legíveis e não apresentarem rasuras. 
	 Quando se refere aos dados coletados para o registro nos sistemas de saúde do SUS, 
além da completude, devem ser periodicamente revisados, pois a qualidade dos dados é parte 
essencial na conformação dos sistemas de informação em saúde.43

	 São diversos os sistemas utilizados para registro de dados de saúde no SUS. São exemplos 
os registros para a notificação, investigação e monitoramento de doenças como dengue, doença 
do vírus Zika, febre chikungunya, mayaro, HIV, síndromes gripais, covid-19 (Figura 12), etc. Para 
a inserção dos dados, são utilizadas fichas de notificações de agravos notificáveis, formulários 

http://portalsinan.saude.gov.br/images/documentos/Agravos/NINDIV/Ficha_conclusao_v5.pdf
http://portalsinan.saude.gov.br/images/documentos/Agravos/NINDIV/Ficha_conclusao_v5.pdf
http://portalsinan.saude.gov.br/images/documentos/Agravos/NINDIV/Ficha_conclusao_v5.pdf
http://portalsinan.saude.gov.br/images/documentos/Agravos/NINDIV/Ficha_conclusao_v5.pdf
http://portalsinan.saude.gov.br/images/documentos/Agravos/NINDIV/Ficha_conclusao_v5.pdf
http://portalsinan.saude.gov.br/images/documentos/Agravos/NINDIV/Ficha_conclusao_v5.pdf
http://portalsinan.saude.gov.br/images/documentos/Agravos/NINDIV/Ficha_conclusao_v5.pdf
http://portalsinan.saude.gov.br/images/documentos/Agravos/NINDIV/Ficha_conclusao_v5.pdf
http://www.portalsinan.saude.gov.br/images/documentos/Agravos/AidsAdulto/Aids_adulto_v5.pdf
http://189.28.128.100/sivep-gripe/FICHA_DE_REGISTRO_INDIVIDUAL_SG_19.03.2020.pdf
http://189.28.128.100/sivep-gripe/FICHA_DE_REGISTRO_INDIVIDUAL_SG_19.03.2020.pdf
http://189.28.128.100/sivep-gripe/FICHA_DE_REGISTRO_INDIVIDUAL_SG_19.03.2020.pdf
http://189.28.128.100/sivep-gripe/FICHA_DE_REGISTRO_INDIVIDUAL_SG_19.03.2020.pdf
https://datasus.saude.gov.br/wp-content/uploads/2020/10/Ficha-COVID-19-05_10_20_rev.pdf
https://datasus.saude.gov.br/wp-content/uploads/2020/10/Ficha-COVID-19-05_10_20_rev.pdf
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que sistematizam o atendimento às pessoas com suspeita dessas doenças e que são um meio 
pelo qual é feita a coleta dos dados clínicos e epidemiológicos. Posteriormente, esses dados são 
inseridos no Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan).44 Assim acontece em 
grande parte do País. 

Figura 12 - Ficha de investigação utilizada no caso de síndrome gripal suspeito de covid-19

Fonte: Brasil, 2020.

	 Para além da estrutura dos sistemas de notificações, o SUS oferece gratuitamente o PEC 
para registro dos dados de saúde do cidadão (Vídeo 1). 

 http://portalsinan.saude.gov.br/images/documentos/Agravos/NINDIV/Ficha_conclusao_v5.pdf
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Vídeo 1 - SUS AB: Atender (Método SOAP)

Fonte: TelessaúdeRS - Universidade Federal do Rio Grande do Sul.

3.3 Tecnologias Digitais no Apoio ao Método Clínico 

	 As tecnologias digitais para o apoio ao método clínico são ferramentas utilizadas tanto 
para a captura quanto para o armazenamento da informação. Com essas tecnologias, há a 
possibilidade do monitoramento adequado, a partir do acompanhamento da evolução das 
condições de saúde das pessoas, na perspectiva da longitudinalidade, constituindo ferramentas 
importantes.33 No entanto, na prática clínica destaca-se o PEC.
	 Ao nos referirmos a estrutura do PEC, essa não se diferencia no que se refere aos itens que 
devem estar contidos no prontuário de papel, porém, para o uso de sistemas informatizados, 
existem as “Normas Técnicas para o Uso de Sistemas Informatizados para a Guarda e Manuseio 
do Prontuário Médico”.45

Integridade da informação e qualidade do serviço;
Cópia de segurança;
Bancos de dados;

Para refletir...

Os dados coletados compõem o prontuário do paciente e alimentam sistemas 
de informação em saúde. Não se esqueça, todas as informações coletadas devem 
ser registradas, compondo o histórico de saúde, subsidiando o acompanhamento 
profissional e tomada de decisões futuras, além do acompanhamento pelo próprio 
paciente.

i

https://youtu.be/JnVt9S5r7oM
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Privacidade e confidencialidade;
Autenticação;
Auditoria;
Transmissão de dados; e
Digitalização de prontuários. 

		  Para mais detalhes, acesse aqui 45.

	 A Lei 13.787, de 27 de dezembro de 201846, dispõe sobre a digitalização e a utilização de 
sistemas informatizados para a guarda, o armazenamento e o manuseio de prontuário do paciente. 
	 Existem vários métodos que podem ser usados para sistematizar a assistência e, dentre 
eles, o SUS tem utilizado e disponibilizado o e-SUS APS com PEC. O PEC é um sistema de extrema 
relevância para a assistência à saúde e, de agora em diante, para desenvolvermos o tema, 
utilizaremos o e-PEC do Sistema e-SUS APS27, o qual visa apoiar o processo de informatização 
das Unidades Básicas de Saúde, um sistema desenvolvido pelo Ministério da Saúde, e que já 
deve ser utilizado por alguns de vocês na rotina de trabalho (Figura 13).  

Figura 13 - Interface do e-SUS APS com Prontuário Eletrônico do Cidadão (PEC)

Fonte: Manual e-SUS APS.
	
	 O método SOAP27 (Figura 14) é utilizado para a estruturação do registro dos dados clínicos 
no PEC, método de avaliação orientado a problemas, que traz uma lógica de organização prática 
e padronizada de registro, resumidamente como a seguir.  

http://www.cremesp.org.br/?siteAcao=PesquisaLegislacao&dif=s&ficha=1&id=7575&tipo=RESOLU%C7%C3O&orgao=Conselho%20Federal%20de%20Medicina&numero=1821&situacao=REVOGADA%20PARCIALMENTE&data=11-07-2007#anc_integra
https://cgiap-saps.github.io/Manual-eSUS-APS/docs/PEC/PEC_01_orientacoes_gerais/#11-vers%C3%A3o-do-sistema-usada-neste-manual
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Figura 14 - Infográfico sobre o Método SOAP

	 Além do PEC, que é um tipo de sistema de informação, temos outras ferramentas que são 
utilizadas no contexto das TIC. Algumas nos ajudam a coletar os dados de forma rápida e prática. 
Veremos algumas a seguir.

3.3.1 Produtos para a Saúde

	 Além dos sistemas de informação, existem as tecnologias digitais que capturam os dados 
de saúde e nos permitem o monitoramento da evolução dos mesmos, com a finalidade de 
detectar, identificar e registrar as observações realizadas no exame.  
	 A seguir apresentaremos produtos a serem utilizados para realização do exame físico e 
monitoramento domiciliar dos sinais vitais (Figura 15). 
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Figura 15 - Apresentação de produtos para a coleta e realização do exame físico e 
monitoramento de sinais vitais domiciliares

Fonte: autoria própria.

3.3.2 Situação-problema

	 Para elucidar um pouco mais esse assunto, vamos estudá-lo a partir de um caso clínico. 
Este caso foi retirado do curso “Dengue: casos clínicos para atualização do manejo”, disponível 
na UNA-SUS, que você pode acessar aqui. 
	 Observe o raciocínio clínico que nesse caso foi baseado no manual “Dengue: diagnóstico e 
manejo clínico adulto e criança”47, e os termos técnicos utilizados. Se você não é profissional da saúde, 
não se preocupe caso não entenda algum termo ou conduta. A apresentação deste caso é para 
exemplificar a conduta dos profissionais da saúde. Tente fazer a associação com o Método SOAP.27

Caso do Paciente Ricardo

Ricardo, 26 anos, comparece à Unidade Básica de Saúde (UBS) com relato de três dias de 
febre alta, mialgia, cefaleia, astenia e náuseas. O paciente não apresenta comorbidades. 
Em seu município, o número de casos de infecção por dengue aumenta na época chuvosa 
e, naquele ano, não havia sido diferente. Além disso, o município registrava a circulação 
simultânea de outros dois vírus transmitidos pelo Aedes aegypti, o chikungunya e o Zika 
vírus. Apesar de achar que estava mesmo com dengue, Ricardo procurou atendimento por 
ter ficado preocupado com aparecimento, naquele mesmo dia, de manchas avermelhadas 
na pele, pruriginosas. Ele tinha muito medo de estar apresentando a temida dengue 
hemorrágica ou de estar infectado por esses outros novos vírus.

https://www.unasus.gov.br/cursos/curso/45291
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Exame Físico do Paciente Ricardo

Estado geral: corado, hidratado, anictérico (que não apresenta coloração amarela da pele e/
ou olhos), acianótico (que não apresenta coloração azulada na pele, nos lábios e ou nas unhas 
causada por uma escassez de oxigênio no sangue). Alerta, orientado.
Pele: eritema máculo-papular (vermelhidão cutânea). 
Temperatura axilar: 38°C.
Cavidade oral: sem alterações.
Rigidez da nuca: ausente (descartando meningite).
Ausculta respiratória: padrão de normalidade. 
Ausculta cardíaca: sem sopros, ruídos normais.
Frequência cardíaca: 105 batimentos por minuto. 
Pressão arterial: 120 x 80 mmHg (sentado e em posição ortostática - em pé).
Abdômen: indolor, movimentos peristálticos presentes, sem visceromegalias.
Peso: 70 kg.
Membros: ausência de inflamações nas articulações; ausência de edema em  membros inferiores 
(MMII) (Figura 16).

Figura 16 - Exame físico do paciente Ricardo

Fonte: autoria própria.
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Ficha de Investigação

Em relação à conduta imediata mais adequada observe as informações fornecidas e  o raciocínio 
clínico mediante as mesmas:

1) Mediante a queixa de Ricardo, inicia-se com:

Coletar história epidemiológica (houve contatos com pessoas com determinada doença 
ou se há doentes na comunidade ou em sua residência) e vacinal para realização do 
diagnóstico diferencial com outros agravos infecciosos.

2) Ricardo nega contato com ratos ou com água de enchente, nega picada de carrapatos, nega 
viagens para áreas de circulação de malária e refere vacinação prévia para sarampo, rubéola 
e febre amarela. Como o paciente apresentava critérios clínicos para suspeição de dengue 
e também para chikungunya e Zika, o manejo integrado destes três agravos passa a ser 
considerado (CIAP2: A77 Dengue e outras doenças virais NE - não especificadas).

Considerando a dengue, chikungunya e Zika como as principais hipóteses diagnósticas, 
deve-se optar pelo manejo integrado destas infecções. Desta forma, o próximo passo no 
exame físico é a realização da prova do laço, etapa importante na classificação clínica de 
pacientes com dengue.

3) Em relação à realização da prova do laço nesse paciente, observe os parâmetros corretos da 
pressão e tempo de insuflação do manguito:

Insuflar o manguito a 100 mmHg e permanecer insuflado por 5 minutos.

A prova do laço foi negativa. Leia mais sobre esse teste aqui. 

4) De acordo com o manual de manejo da dengue47, como esse paciente seria classificado do 
ponto de vista clínico?

https://app2.unasus.gov.br/UNASUSPlayer3/recursos/SE_UNASUS_0002_DENGUE/8/casos/ricardo/relato-2.html
https://app2.unasus.gov.br/UNASUSPlayer3/recursos/SE_UNASUS_0002_DENGUE/8/casos/ricardo/relato-2.html
https://app2.unasus.gov.br/UNASUSPlayer3/recursos/SE_UNASUS_0002_DENGUE/8/casos/ricardo/relato-2.html
https://portalarquivos2.saude.gov.br/images/pdf/2016/janeiro/14/dengue-manejo-adulto-crianca-5d.pdf
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Classificar o paciente como do Grupo A.

5) Ricardo reclama de dores articulares e musculares e mal estar. O médico então tenta minimizar 
essa situação.

O medicamento dipirona foi prescrito pelo médico.

6) Além da prescrição de medicamento com efeito antitérmico e analgésico, qual orientação 
deve ser dada em relação ao volume de líquido a ser ingerido?

Orientar ingestão de cerca de 4 litros de líquido por dia, sendo 1/3 do volume na forma 
de soro de reidratação oral.

	 Ricardo imaginava que não seria fácil ingerir o volume de líquido recomendado, mas 
compreende a importância da hidratação para uma evolução clínica favorável de uma possível 
infecção por dengue e se compromete a aderir ao tratamento proposto.
	 Além das orientações sobre hidratação, o paciente é orientado a continuar utilizando 
dipirona como antitérmico, recebe o cartão da dengue e tem seu caso notificado como dengue 
em ficha específica.
 
7) Quais orientações devem ser dadas ao paciente em relação ao seu acompanhamento clínico?

Explicar quais são os sinais de alarme e orientar: retorno no quinto dia de doença, no dia 
de melhora da febre ou em qualquer momento se apresentar sinais de alarme.
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	 Ricardo retorna no quinto dia após o início dos sintomas, com melhora da febre e 
relatando estar se sentindo melhor. Os sinais vitais estão dentro da normalidade e a prova do 
laço permanece negativa.
	 O resultado do exame de imunoglobulina M (IgM) para dengue foi positivo, indicando 
infecção aguda por esse vírus. 
	 Veja um exemplo de fluxograma que norteia o raciocínio clínico e manejo do paciente 
com suspeita de dengue clicando aqui.
	 Agora, para conhecer mais sobre o e-SUS AB com PEC, leia o manual com orientações 
para registro do atendimento de pessoas com síndrome gripal (Figura 17).

Figura 17 - Orientações para o registro do atendimento dos cidadãos com síndrome gripal no 
Prontuário Eletrônico do Cidadão do e-SUS APS

Fonte: Ministério da Saúde (2020).

https://portalarquivos2.saude.gov.br/images/pdf/2016/janeiro/14/dengue-manejo-adulto-crianca-5d.pdf
http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/documentos/esus/orientacoes_registro_sindrome_gripal_pec.pdf
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	 3.4 Jogo Sério

	 Vamos praticar?  
	 A seguir, responda ao jogo sério, relacionando os dados do caso de Ricardo com a 
estrutura SOAP.

https://wordwall.net/resource/19022346/o-jogo-s%c3%a9rio-%c3%a9-para-correlacionar-as-informa%c3%a7%c3%b5es-do-caso-de
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Unidade 4: Encerramento do Microcurso

	
	 Encerramos o Microcurso Semiologia Clínica I no qual pudemos conhecer aspectos 
importantes do exame clínico, métodos utilizados para o diagnóstico de doenças e o uso de 
tecnologias digitais no apoio ao método clínico.
	 O desafio de mudar a forma como as informações são compartilhadas no SUS faz 
parte da evolução dos sistemas de saúde no mundo. É necessário que o Brasil incorpore no 
SUS tal evolução, não se esquecendo das diversas realidades de suas Regiões de Saúde e da 
importância de que esses dados sejam de qualidade, fidedignos e que garantam a segurança 
e a confidencialidade das informações. A RNDS é a plataforma nacional de interoperabilidade 
de dados em saúde e é um projeto estruturante para a transformação digital da saúde no Brasil. 
Ao longo de sua evolução a RNDS será a infovia da saúde, que favorecerá a utilização ética dos 
dados, resultando em benefícios para a população.
	 Esperamos que você tenha construído um alicerce de conceitos e tenha aproveitado ao 
máximo até aqui as informações oferecidas, pois, serão importantes para discussão nos próximos 
microcursos.

	 Até lá!
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